Cuidado com a ponderação dos votos

A CIG está a debater/decidir se a ponderação de votos (já está decidido o princípio da dupla maioria: países + população) será 50/50, 50/55, 55/55, 50/60  ou 55/60. 
Os grandes tentam através da valorização da população ganhar mais poder, atribuindo-lhes um peso superior nas votações, ou seja, para que uma decisão seja tomada será necessário um limiar mínimo de p. ex. 50% de Estados e 60% da população. 
O que é péssimo para  Portugal. Sobretudo quanto maior for a diferença entre os dois limiares!
 
Alargamento da maioria qualificada como forma de impedir directório. 

É preciso um mecanismo juridicamente previsto no tratado que limite o poder dos grandes. 
Tem de ser uma representação de facto e não institucional como no Senado. 
Para isso já existe o Conselho, onde têm lugar os países. Têm é de abrir-se as votações por maioria qualificada e diminuir-se o peso da população para evitar as chantagens dos grandes em vésperas de cimeiras e resultar em fiasco ou mínimo dominador comum. 
A solução deveria passar pela obrigatoriedade de concertação entre grandes e pequenos na busca de soluções, através, nomeadamente da concretização da valorização do princípio da igualdade entre Estados Membros e não da sua desvalorização, como tem vindo a suceder!
 
Comissários europeus

Associada está a questão da comissão europeia (quantos comissários/regra de rotatividade paritária e não seguindo o exemplo da solução encontrada para o BCE – um escândalo! E que pastas?), o nº de deputados ao PE (estão a pensar aumentar para poder atribuir no mínimo de 5 dep (ao lux e a Malta e Chipre), ou seja passar de 736 p 739 dep), das presidências rotativas (grave! ). 
 
A necessidade de criação de um conselho legislativo. Seria uma forma de substituir a criação de uma segunda câmara: acabava-se com o conselho de assuntos gerais e o procedimento seria o seguinte: depois das propostas de legislação serem debatidas pelos conselhos sectoriais (ECOFIN, agricultura, etc) seguiriam para o conselho legislativo para serem aprovadas. Tal procuraria garantir harmonização da comitologia, transparência (reuniões públicas, podendo-se saber que governo votou contra ou a favor), e igualdade entre os Estados (1 país 1 voto + os representantes dos EM seriam os Ministros dos assuntos europeus. Tal obrigaria à criação desse cargo em todos os EM, possibilitando uma mais efectiva transposição da legislação europeia na ordem jurídica interna!
 
Problema da transparência. Todos os cidadãos PT têm acesso directo aos decretos-leis e leis, mas não à legislação europeia. 
 
Lobbies portugueses em centros de decisão europeus

Portugal (governo, parlamento, associações) deveriam ter uma abordagem mais agressiva e encher Bruxelas de lobbies!
 
Defesa da língua portuguesa

 
Contrabalançar a mudança do eixo político europeu para Leste, com a colocação na agenda da questão euro-mediterrânica ligando-a também às questões de imigração e de luta contra o terrorismo.
 
 
 
Reforço da função dos Parlamentos Nacionais

Todos os PN perderam poderes com a evolução da UE. Todos. È um facto. Porque passaram de órgão legislativos por excelência, classicamente, para escrutinadores. 
Quase todos continuam a fingir que são legisladores sem o serem e não partiram para a função de escrutínio por provincianismo mental.
Os representantes dos cidadãos perderam este comboio. 
Não é um problema português, é um problema europeu.
 
Nova perspectiva da questão orçamental / coesão económica e social. 

Os mais ricos querem baixar o limiar do 1,27% dos contributos para 1%!  Vejam-se os valores da federação EUA! Incomparável! Esta alteração será feita à custa de um aumento das assimetrias nacionais/regionais: as regiões mais pobres dos países ricos são comparáveis, muitas vezes, às regiões mais ricas dos países pobres!
 
